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Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras em 31 de março de 2011. A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos  adicionais que 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO 
(Em milhares de reais)

Reservas Ajuste de
avaliação

patrimonial

Lucros
(prejuízos)

acumulados Total
Capital
social

Reserva
legal de Lucros

Em 1º de abril de 2009 20.726 1.422 – 42.270 (5.111) 59.307
Lucro líquido do exercício – – – – 18.737 18.737
Destinação do lucro:
 Reserva legal – 657 – – (657) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (3.119) (3.119)
 Retenção de lucros – – 14.815 – (14.815) –
Realização do custo atribuído – – – (4.965) 4.965 –
Em 31 de março de 2010 20.726 2.079 14.815 37.305 – 74.925
Lucro líquido do exercício – – – – 4.559 4.559
Destinação do lucro:
 Reserva legal – 228 – – (228) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – (1.082) – – (1.082)
 Retenção de lucros – – 9.296 – (9.296) –
Realização do custo atribuído – – – (4.965) 4.965 –
Em 31 de março de 2011 20.726 2.307 23.029 32.340 – 78.402

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO (Em milhares de reais)

7. Contas a receber de clientes

Nota 2011 2010
1º de abril de 

2009
Clientes no país – 7 597
Partes Relacionadas 16 2.943 7.227 2
Total 2.943 7.234 599
As contas a receber de clientes são classifi cadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. 
Seu valor contábil líquido é semelhante ao seu valor justo.
8. Estoques
É composto por materiais de almoxarifado no montante de R$ 740 (R$ 566 em março de 2010 
e R$ 517 em 1º de abril de 2009). 
9. Ativos e passivos fi scais diferidos
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos Passivos Líquido

2011 2010
1° de abril 

de 2009 2011 2010
1° de abril 

de 2009 2011 2010
1° de abril 

de 2009

Intangíveis 320 432 544 – – – 320 432 544
Provisões 4.707 4.339 4.179 – – – 4.707 4.339 4.179
Prejuízo fi scal 
a compensar 145 – – – – – 145 – –
Custo 
 atribuído – – – (21.922) (22.350) (21.776) (21.922) (22.350) (21.776)
Derivativos – – – (294) (559) – (294) (559) –
Total 5.172 4.771 4.723 (22.216) (22.909) (21.776) (17.044) (18.138) (17.053)
Movimentação das diferenças temporárias durante o ano:

Saldo em 
1º de abril 

de 2009
Reconhecida no 

resultado

Saldo em 
31 de 

março de 
2010

Reconhecida 
no resultado

Saldo em 
31 de 

março de 
2010

Intangíveis 544 (112) 432 (112) 320
Provisões 4.179 160 4.339 368 4.707
Prejuízo fi scal a compensar – – – 145 145
Imobilizado (21.776) (574) (22.350) 428 (21.922)
Derivativos – (559) (559) 265 (294)
Total (17.053) (1.085) (18.138) 1.094 (17.044)
10. Imobilizado

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Equipa
mentos 

processa-
mento de 

dados

Mó- 
veis e 
uten- 
sílios Veículos

Benfei- 
torias 

em 
proprie-
dade de 

terceiros
Bens em 

construções Total
Custo ou custo atribuído
 Saldo em 1º de 
  abril de 2009 93.667 538 361 235 94.893 563 190.257
 Adições 10 2 17 36 – 193 258
 Alienações – (5) – (93) – – (98)
 Saldo em 31 de 
  março de 2010 93.677 535 378 178 94.893 756 190.417
 Adições 67 110 32 – – 1.561 1.770
 Alienações – (18) – – – – (18)
 Transferências 216 143 – – – (359) –
 Saldo em 31 de 
  março de 2011 93.960 770 410 178 94.893 1.958 192.169
Depreciações
 Saldo em 1º de 
  abril de 2009 43.674 369 170 85 26.858 – 71.156
 Depreciações do período 7.218 40 17 27 2.571 – 9.873
 Alienações – (4) – (55) – – (59)
 Saldo em 31 de 
  março de 2010 50.892 405 187 57 29.429 – 80.970
 Depreciações do período 7.218 65 18 17 2.571 – 9.889
 Alienações – (16) – – – – (16)
 Saldo em 31 de 
  março de 2011 58.110 454 205 74 32.000 – 90.843
 Valor Contábil
 Em 1º de abril de 2009 49.993 169 191 150 68.035 563 119.101
 Em 31 de março de 2010 42.785 130 191 121  65.464 756 109.447
 Em 31 de março de 2011 35.850 316 205 104 62.893 1.958 101.326
Custo atribuído: A Companhia optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost) ajustando os 
saldos de abertura na data de transição em 1º de abril de 2009 para fi ns de comparação. Os valores 
justos utilizados na adoção do custo atribuído foram estimados por Companhia terceirizada especializa-
da em avaliações patrimoniais, com experiência e competência profi ssional, objetividade e conhecimen-
to técnico dos bens avaliados. Os especialistas externos, para realizarem este trabalho consideraram 
informações a respeito da utilização dos bens avaliados, mudanças tecnológicas ocorridas e em curso 
e ambiente econômico em que operam, considerando o planejamento e outras peculiaridades dos ne-
gócios da Companhia. Como parte da adoção do custo atribuído a Administração da Companhia avaliou 
todas as classes do ativo imobilizado para fi ns de adoção do custo atribuído em 1º de abril de 2009. 
Adicionalmente, foi realizada a revisão da vida útil estimada e do valor residual. A taxa média ponderada 
da vida útil dos bens registrados no ativo imobilizado está evidenciada na nota explicativa 3. Os efeitos 
nos principais grupos de conta decorrentes da adoção do custo atribuído em 1º de abril de 2009 foi:

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Equipa
mentos 

processa-
mento de 

dados

Mó- 
veis e 
uten- 
sílios Veículos 

Benfei- 
torias em 

proprie- 
dade de 

terceiros
Bens em 

construções Total
Saldo em 31 de 
  março de 2009 59.079 538 345 206 65.480 563 126.211
Ajustes para adoção do
  custo atribuído 34.588 – 16 29 29.413 – 64.046
Saldo em 1º de 
 abril de 2009 93.667 538 361 235 94.893 563 190.257
O patrimônio líquido foi aumentado em R$ 42.270, líquido de imposto de renda e contribuição social 
diferidos. A Administração estimou que os efeitos decorrentes da adoção do custo atribuído na despesa 
de depreciação nos exercícios atual e futuro serão conforme abaixo:

2011 2012 2013 2014 2015 Após Total
Aumento da despesa de depreciação 7.517 7.517 7.517 6.378 3.598 25.503 58.030
11. Fornecedores 

2011 2010
1º de abril de 

2009
Mercado Interno 1.192 1.042 1.298
Mercado Externo 163 – –

1.355 1.042 1.298
A exposição da Companhia a riscos de liquidez relacionados a contas a pagar a fornecedores e outras 
contas a pagar é divulgada na nota explicativa 15. 
12. Empréstimos e fi nanciamentos
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que 
são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Companhia a 
riscos de moeda estrangeira e liquidez, veja nota explicativa 15. 

2011 2010
1º de abril de 

2009
Passivo circulante
BNDES - Finame 6.075 9.755 10.122

6.075  9.755 10.122
Passivo não circulante
Capital de Giro 5.139 11.225 21.400

5.139 11.225 21.400
Termos e cronograma de amortização da dívida: Termos e condições dos empréstimos em aberto 
foram os seguintes:

2011 2010
1° de abril 

de 2009

Moeda
Inde- 

xador

Taxa 
média 
anual 

de 
juros

 Ano 
de 

venci- 
mento

Valor 
con- 
tábil

Valor 
justo

Valor 
con- 
tábil

Valor 
justo

Valor 
con- 
tábil

Valor 
justo

BNDES - 
FINAME R$ TJLP 9,98%

2011 a 
2016 11.214 11.214 20.980 20.980 31.522 31.522

Vencimentos do principal e juros dos Empréstimos e Financiamentos
2011

2011 5.675
2012 1.146
2013 1.146
2014 1.146
2015 1.146
2016 955
 11.214
13. Impostos e contribuições a recolher
 2011 2010 1º de abril de 2009
IRPJ 304 2.656 –
CSLL 86 907 –
ISS 126 86 136
COFINS 103 140 158
OUTROS 42 43 –
PIS 38 46 50
ICMS – 7 –
Total do circulante 699 3.885 344
Impostos parcelados 810 – –
Total do não circulante 810 – –
Total 1.509 3.885 344

Nota 2011 2010
Receita 19 63.762 62.270
Custo das vendas 23 (57.555) (43.365)
Lucro bruto 6.207 18.905
Despesas administrativas 23 (3.630) (2.768)
Outras receitas 20 322 252
Outras despesas 21 (1.762) (1.938)
Resultado antes das receitas (despesas) fi nanceiras líquidas e impostos 1.137 14.451
Receitas fi nanceiras 22 8.520 17.616
Despesas fi nanceiras 22 (2.915) (5.963)
Financeiras líquidas 22 5.605 11.653
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 6.742 26.104
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 24 (2.183) (7.367)
Lucro líquido do exercício 4.559 18.737

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

2011 2010
Lucro líquido do exercício 4.559 18.737
 Ajustado por:
  Depreciação e amortização 9.889 9.873
  Impostos diferidos (1.094) 1.085
  Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos 1.495 1.828
  Valor líquido das baixas do ativo permanente 2 38
  Aumento em provisão para contingências 1.055 1.028
  Benefícios a empregados 1.763 1.929
  Mudança no valor justo de Instrumentos fi nanceiros derivativos 779 (3.948)
 Variações nos ativos e passivos
  (Aumento)/diminuição de contas a receber de clientes 4.291 (6.635)
  (Aumento)/diminuição em partes relacionadas 1.773 (5.420)
  Aumento de estoques (174) (49)
  (Aumento)/diminuição em outros créditos (267) 232
  (Aumento) em depósitos judiciais (913) (1.083)
  Aumento/(diminuição) de fornecedores 313 (256)
  Aumento/(diminuição) de obrigações sociais e trabalhistas (1.776) (530)
  Aumento de impostos e contribuições a recolher 4.065 6.133
  Aumento/(diminuição) em outras contas a pagar 285 (1.054)
  Juros pagos sobre  empréstimos e fi nanciamentos (1.640) (2.662)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (6.441) (2.592)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 17.964 16.654
Aplicação de recursos em imobilizado (1.770) (257)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (1.770) (257)
Dividendos pagos (3.119) –
Pagamentos de empréstimos e fi nanciamentos (9.621) (9.708)
Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento (12.740) (9.708)
Acréscimo líquido em caixa e equivalentes de caixa 3.454 6.689
Demonstração da variação em caixa e   equivalentes de caixa
 No fi nal do exercício 10.636 7.182
 No início do exercício 7.182 493

3.454 6.689
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Nota 2011 2010
1º de abril 

de 2009
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 6 10.636 7.182 493
 Contas a receber de clientes 7 2.943 7.234 599
 Estoques 8 740 566 517
 Instrumentos fi nanceiros 
  derivativos não realizados 15 865 1.644 –
 Outros créditos 680 413 645

15.864 17.039 2.254
Total do ativo circulante
Ativo não circulante
 Ativos fi scais diferidos 9 5.172 4.771 4.723
 Depósitos judiciais 14 10.245 9.332 8.249
 Partes relacionadas 16 – 2.224 2.191
 Imobilizado 10 101.326 109.447 119.101

Total do ativo não circulante 116.743 125.774 134.264

Total dos ativos 132.607 142.813 136.518

Nota 2011 2010
1º de abril 

de 2009
Passivos
 Fornecedores 11 1.355 1.042 1.298
 Empréstimos e fi nanciamentos 12 6.075 9.755 10.122
 Obrigações sociais e trabalhistas 4.058 4.071 2.672
 Impostos e contribuições a recolher 13 699 3.885 344
 Partes relacionadas 16 1.325 3.813 6.081
 Instrumentos fi nanceiros derivativos não realizados 15 – – 2.304
 Outras contas a pagar 386 101 1.155
Total do passivo circulante 13.898 22.667 23.976
Passivo não circulante
 Empréstimos e fi nanciamentos 12 5.139 11.225 21.400
 Impostos e contribuições a recolher 13 810 – –
 Provisão para contingências 14 12.142 11.087 10.059
 Passivos fi scais diferidos 9 22.216 22.909 21.776
Total do passivo não circulante 40.307 45.221 53.235
Patrimônio líquido 18
 Capital social 20.726 20.726 20.726
 Reserva legal 2.307 2.079 1.422
 Reserva de lucros 23.029 14.815 –
 Ajuste de avaliação patrimonial 32.340 37.305 42.270
 Prejuízos acumulados – – (5.111)
Total do patrimônio líquido 78.402 74.925 59.307
Total dos passivos e patrimônio líquido 132.607 142.813 136.518

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Companhia tem sede na capital de São Paulo, possui como atividade preponderante a comercializa-
ção no mercado atacadista de produtos alimentícios e mercadorias em geral, o aluguel de armazéns, a 
operação de exportação de açúcar e de outros produtos de origem vegetal e o exercício das atividades 
de operador portuário.
2. Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) Brazilian Generally Accepted Accounting Principles. 
Essas são as primeiras demonstrações fi nanceiras preparadas com a adoção integral das normas do 
(CPC) Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Uma explicação de como a transição para as práticas 
contábeis brasileiras, em consonância com os CPC’s afetou a posição patrimonial e fi nanceira está 
apresentado na nota explicativa nº 28. b. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, reconhecidos nos balanços patrimoniais. c. Moeda funcional e de 
apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamento: 
A preparação das demonstrações fi nanceiras está de acordo com as normas emitidas pelo CPC, 
exigem que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de po-
líticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções fi nanceiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  • Nota explicativa 9 - Ativos e Passi-
vos fi scais diferidos; Nota explicativa 15 - Instrumentos fi nanceiros; • Nota explicativa 17 - Arrendamen-
tos mercantis operacionais. As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que 
possuam um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício fi nanceiro 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3.c.iii - Vida útil do ativo imobilizado; 
• Nota explicativa 14 - Provisão para contingências.
3. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras e na preparação do balanço patrimonial 
de abertura apurado em 1º de abril de 2009 com a fi nalidade da transição para as normas CPC, exceto 
nos casos indicados em contrário. a. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações, exceto pelos ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data de apresentação, que são convertidas para a moeda funcional à taxa 
de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos 
durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no fi nal do período de 
apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são men-
surados pelo valor justo são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o 
valor justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhe-
cidas no resultado. b. Instrumentos fi nanceiros: (i) Ativos fi nanceiros não derivativos: A Companhia 
deixa de reconhecer os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos fi nanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro 
quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação 
no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros são reconheci-
dos como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes ativos fi nanceiros não derivativos: 
Contas a Receber de Clientes, Partes Relacionadas e Outros Créditos. Ativos fi nanceiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja classifi cado como mantido para negociação e seja designado como tal no momen-
to do reconhecimento inicial. Os ativos fi nanceiros são designados pelo valor justo por meio do resulta-
do se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus 
valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da 
Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desse ativo são reconhecidas no resultado do exercício. 
Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou 
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprés-
timos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decresci-
dos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos fi nanceiros com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação ou considerados de liquidez imediata. 
(ii) Instrumentos fi nanceiros derivativos:  A Companhia detém instrumentos fi nanceiros derivativos para 
proteger riscos relativos a moedas estrangeiras. O objetivo das operações envolvendo derivativos está 
sempre relacionado à operação da Companhia à redução de sua exposição aos riscos  de mercado, 
identifi cados nas políticas e diretrizes e, também, com o gerenciamento da volatilidade dos fl uxos fi nan-
ceiros. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
defi nidas pela administração da Companhia. Todos os ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos 
fi nanceiros derivativos estão reconhecidos pelo seu valor justo. Os derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo e seus custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos, como componente das receitas e despesas fi nanceiras. Posteriormente ao reconhe-
cimento inicial, são mensurados pelo valor justo e as alterações foram registradas no resultado do 
exercício como componente das receitas e despesas fi nanceiras. (iii) Passivos fi nanceiros não derivati-
vos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data 
em que são originados. Todos os outros passivos fi nanceiros (incluindo passivos designados pelo valor 
justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo 
fi nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e pas-
sivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de li-
quidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos fi -
nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são medidos pelo custo amortiza-
do através do método dos juros efetivos. (iv) Capital social: Ações ordinárias são classifi cadas como 
patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos obrigatórios conforme 
defi nido em estatuto são reconhecidos como passivo. Os dividendos adicionais propostos devem ser 
aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia e são reconhecidos no Patrimônio Líquido 
sobre esta rubrica, se deliberados antes do fi nal do exercício. c. Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das. A Companhia optou por mensurar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na 
data de transição. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo como contrapar-
tida o patrimônio líquido, líquida dos efeitos fi scais (veja nota explicativa 10). Embora a adoção do valor 
justo como custo atribuído e do conseqüente aumento na despesa de depreciação nos exercícios futu-
ros, a Companhia não alterará sua política de dividendos. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo 
de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condições 
necessárias para que essas sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os 
custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados, e custos de 
empréstimos sobre ativos qualifi cáveis para os quais a data de início para a capitalização seja 1º de abril 
de 2009 ou data posterior a esta. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de 
um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefí-
cios econômicos incorporados dentro do componente irão fl uir para a Companhia e que o seu custo 
pode ser medido de forma confi ável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é contabilizado no resultado do exercício em que ocorre a reposição. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: A deprecia-
ção é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, 
deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o 
que mais perto refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as 
suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia irá obter a propriedade 
ao fi nal do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As taxas médias ponderadas estima-
das para o período corrente são as seguintes:

2011
Máquinas e equipamentos 20,58%
Equipamentos processamento de dados 33,00%
Móveis e utensílios 9,43%
Veículos 16,14%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4,07%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 
d. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aquisição, acrescidos de gastos 
relativos a transportes, armazenagens e impostos não recuperáveis. Os valores de estoques contabiliza-
dos não excedem o valor de mercado. e. Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment): 
(i) Ativos fi nanceiros (incluindo recebíveis): Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se houver evidên-
cia de que tenha ocorrido um evento de perda após o reconhecimento inicial do ativo, e que o evento de 
perda teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confi ável. A evidência objetiva de que os ativos fi nanceiros perderam valor pode incluir o não-
-pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Compa-
nhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que 
o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para 
um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio signifi cativo ou prolongado em seu 
valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Com-
panhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individualizado como no 
nível coletivo. Todos os recebíveis individualmente signifi cativos são avaliados quanto à perda de valor. 
Todos os recebíveis individualmente signifi cativos identifi cados como não tendo sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorri-
do, mas não tenha sido ainda identifi cada. Recebíveis que não são individualmente importantes são 
avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com caracte-
rísticas de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza 
tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refl etir o julgamento da Administração quanto às premissas se as 
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou 
menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação 
a um ativo fi nanceiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil 

e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado do exercício e refl etidas em uma conta de provisão 
contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da 
reversão do desconto. Quando um evento subseqüente indica reversão da perda de valor, a diminuição 
na perda de valor é revertida e registrada no resultado. (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis 
dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não sejam estoques, são revistos a cada data de apre-
sentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa 
é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os 
fl uxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de 
desconto antes de impostos que refl ita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recu-
perabilidade do capital e os riscos específi cos do ativo. Para a fi nalidade de testar o valor recuperável, 
os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados no menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fl uxos de caixa de 
outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Os ativos corporativos da 
Companhia não geram entradas de  caixa individualmente. Caso haja a indicação de que um ativo 
corporativo demonstre uma redução no valor recuperável o valor recuperável é alocado para a UGC ou 
grupo de UGC’s a qual o ativo corporativo pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu 
valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado do exercício. Perdas no valor 
recuperável relacionadas às UGC’s são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer 
ágio alocado às UGC’s, e então, se ainda houve perda remanescente, para reduzir o valor contábil dos 
outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGC’s em uma base “pro rata”. Para os ativos que apresentam 
perdas de valor recuperável, que tenham sido reconhecidos em períodos anteriores, novas avaliações 
são feitas a cada data de apresentação das demonstrações fi nanceiras, para quaisquer indicações de 
que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha 
havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. f. Benefícios a empregados: (i) Planos de contribuição defi nida: Um 
plano de contribuição defi nida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga 
contribuições fi xas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação 
legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão 
de contribuição defi nida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado do 
exercício nos períodos em que os serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas an-
tecipadamente são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de 
caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de contri-
buição defi nida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o fi nal do período no qual o emprega-
do presta o serviço são descontadas aos seus valores presentes. (ii) Benefícios de curto prazo a em-
pregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo  
nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor 
em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de manei-
ra confi ável. (iii) Benefícios pós-emprego: Os benefícios pós-emprego concedidos e a conceder a em-
pregados, aposentados e pensionistas são avaliados a cada exercício, através de cálculo atuarial ela-
borado por atuário independente. Os resultados são analisados e provisões são reconhecidas, caso os 
resultados sejam relevantes. As premissas utilizadas para o cálculo atuarial e outras informações desses 
benefícios são apresentadas na nota explicativa 25. (iv) Outros benefícios de longo prazo: A Companhia 
concede um bônus de longo prazo a seus executivos. O prazo deste benefício é estabelecido para o 
período de três anos, estando atrelado a uma meta de valor baseada na perpetuidade do EBITDA (lucro 
líquido sem os efeitos de imposto de renda e contribuição social, despesas fi nanceiras e despesas de 
depreciação e amortização). O valor é provisionado de acordo com o regime de competência e é apre-
sentado na nota explicativa 25. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões 
são apuradas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impos-
tos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos especí-
fi cos para o passivo. h. Receita operacional: A receita de serviços prestados é reconhecida no resul-
tado com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das demonstrações 
fi nanceiras. O estágio de conclusão é avaliado por referência ao término dos embarques efetuados. 
i. Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de arrenda-
mentos recebidos, quando existentes, são reconhecidos como uma parte integrante das despesas to-
tais de arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento. Determinando se um contrato contém 
um arrendamento: No começo de um contrato a Companhia defi ne se o contrato é ou contém um arren-
damento. Um ativo específi co é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é depen-
dente do uso daquele ativo especifi cado. O contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato 
transfi ra o direito à Companhia de controlar o uso do ativo subjacente. A Companhia separa, no começo 
do contrato ou no momento de uma eventual reavaliação do contrato, pagamentos e outras contrapres-
tações exigidas por tal contrato entre aqueles para o arrendamento e aqueles para outros componentes 
baseando-se em seus valores justos relativos. Caso a Companhia conclua que para um arrendamento 
fi nanceiro seja impraticável a separação dos pagamentos de uma forma confi ável, um ativo e um passi-
vo são reconhecidos por um valor igual ao valor justo do ativo subjacente. Posteriormente, os pagamen-
tos mínimos de arrendamentos efetuados sob arrendamentos fi nanceiros são alocados entre despesa 
fi nanceira (baseado na taxa de juros incremental da Companhia) e redução do passivo em aberto. 
j. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem, substancialmente, 
receitas de juros de aplicações fi nanceiras e variações credoras no valor justo de instrumentos fi nancei-
ros utilizados na proteção a risco de moeda e juros, assim como ganhos realizados na liquidação de tais 
instrumentos. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As 
despesas fi nanceiras abrangem, substancialmente, despesas com juros sobre empréstimos, e varia-
ções a débito no valor justo de instrumentos fi nanceiros utilizados na proteção a risco de moeda e juros, 
assim como perda na liquidação de tais instrumentos fi nanceiros. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável são mensurados 
no resultado por meio do método de juros efetivos. k. Imposto de renda e contribuição social: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber espe-
rado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis 
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
fi nanceiras. Os ativos e passivos fi scais diferidos são compensados caso haja direito legal de compen-
sar passivos e ativos fi scais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis 
e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisa-
dos a cada data de relatório e são reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
4. Determinação do valor justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados 
para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as in-
formações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
notas específi cas àquele ativo ou passivo. (i) Imobilizado: O valor justo dos itens do ativo imobilizado, para 
fi ns de custo atribuído, foi baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de 
preços de mercado cotados para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando 
apropriado. (ii) Contas a receber de clientes: O valor justo de contas a receber e outros créditos é estima-
do como o valor presente de fl uxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados 
na data de apresentação. (iii) Empréstimos e fi nanciamentos: O valor justo, que é determinado para fi ns 
de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fl uxos de caixa futuros, descon-
tados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. 
(iv) Passivos fi nanceiros não derivativos: O valor justo, que é determinado para fi ns de divulgação, é cal-
culado baseando-se no valor presente do principal e fl uxos de caixa futuros, descontados pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. 
5. Gerenciamento de risco fi nanceiro
Visão Geral: A Companhia está exposta aos riscos de crédito, liquidez e operacional. Esses riscos são 
permanentemente monitorados, visando mitigá-los. Essa nota apresenta informações sobre a exposi-
ção da Companhia a cada um dos riscos supramencionados. Os objetivos da Companhia, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessa demonstração fi nanceira. Risco de crédito: É o 
risco de prejuízo fi nanceiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento fi nancei-
ro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da 
Companhia de clientes e em títulos de investimento. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em 
que a Companhia irá encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus pas-
sivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A aborda-
gem da Companhia na administração de liquidez é de garantir liquidez sufi ciente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de prejudi-
car a reputação  da Companhia. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou 
indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas aos processos de negócios, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e li-
quidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos 
de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é monitorar os potenciais riscos operacionais 
visando mitigar ao máximo a ocorrência de prejuízos fi nanceiros e danos à reputação e continuidade de 
seus negócios, buscando assim, a efi cácia de custos evitando procedimentos de controle que não são 
efi cazes. Gestão de capital: A política da Administração é manter uma base de capital sufi ciente para 
manter a confi ança do investidor, credor e mercado. O principal objetivo é o desenvolvimento futuro de 
negócios. A dívida da Companhia para relação do capital ao fi nal do exercício é apresentada a seguir:

2011 2010
1º de abril de 

2009
Total do passivo 54.205 67.888 77.211
Menos: Caixa e equivalentes de caixa 10.636 7.182 493
Dívida líquida (a) 43.569 60.706 76.718
Total do Patrimônio líquido (b) 78.402 74.925 59.307
Relação dívida líquida sobre capital 
  em 31 de março (a/b) 56% 81% 129%
6. Caixa e equivalentes de caixa

2011 2010
1º de abril de 

2009
Caixa 54 26 16
Depósitos à vista 851 7.156 477
Aplicações fi nanceiras 9.731 – –
Total 10.636 7.182 493
Os saldos de aplicações fi nanceiras são representados por títulos de renda variável, remunerados 
por média ponderada de aproximadamente 100,2% da variação de CDI - Certifi cado de Depósito 
Interbancário, possuindo liquidez diária e a possibilidade de resgate imediato, sem multa ou perda de 
rendimento. Os depósitos à vista correspondem aos saldos bancários em conta corrente.



28. Reconciliação a adoção inicial dos CPCs
Como mencionado na nota explicativa 2(a), estas são as primeiras demonstrações fi nanceiras da 
Companhia preparadas de acordo com os CPCs. As políticas contábeis estabelecidas na nota explica-
tiva 3 foram aplicadas de forma consistente na preparação das demonstrações fi nanceiras para o ano 
encerrado em 31 de março de 2011, nas informações comparativas apresentadas nestas demonstra-
ções fi nanceiras para o ano encerrado em 31 de março de 2010 e na preparação do balanço patrimonial 
de abertura em CPCs para a posição fi nanceira em 1º de abril de 2009. Na preparação de sua demons-
tração de posição fi nanceira de abertura conforme os CPCs, a Companhia ajustou valores anteriormen-
te apresentados em demonstrações fi nanceiras preparadas de acordo com a prática contábil adotada 
anteriormente. A aplicação destas novas normas impactou montantes anteriormente apresentados nas 
demonstrações fi nanceiras como demonstrado a seguir:
Reconciliação do balanço patrimonial

1º de abril de 2009

Referência
Anteriormente 

apresentado
Efeitos da 
transição BR GAAP

Ativos
Caixa e equivalentes  de caixa 493 – 493
Contas a receber de clientes 599 – 599
Estoques 517 – 517
Instrumentos fi nanceiros 
  derivativos não realizados – – –
Outros créditos 645 – 645
Total do ativo circulante 2.254 – 2.254
Ativo não circulante
Ativos fi scais diferidos (b)/(c) 4.179 544 4.723
Depósitos judiciais 8.249 – 8.249
Partes relacionadas 2.191 – 2.191
Intangível (b) 1.599 (1.599) –
Imobilizado (a) 55.055 64.046 119.101
Total do ativo não circulante 71.273 62.991 134.264
Total dos ativos 73.527 62.991 136.518

1° de abril de 2009

Referência
Anteriormente 

apresentado
Efeitos da
transição BR GAAP

Passivo
Fornecedores 1.298 – 1.298
Empréstimos e  fi nanciamentos 10.122 – 10.122
Obrigações sociais  e trabalhista 2.672 – 2.672
Impostos e contribuições  a recolher 344 – 344
Partes relacionadas 6.081 – 6.081
Instrumentos fi nanceiros  derivativos não
    realizados 2.304 – 2.304
Outras contas a pagar 1.155 – 1.155
Total do ativo circulante 23.976 – 23.976
Passivo não circulante
Empréstimos e  fi nanciamentos 21.400 – 21.400
Impostos e contribuições  a recolher – – –
Provisão para  contingências 10.059 – 10.059
Passivos fi scais diferidos (a)/(b) – 21.776 21.776
Total do passivo  não circulante 31.459 21.776 53.235
Patrimônio líquido
Capital social 20.726 – 20.726
Reserva legal 1.422 – 1.422
Ajuste de avaliação  patrimonial (a) – 42.270 42.270
Prejuízos acumulados (4.056) (1.055) (5.111)
Patrimônio líquido 18.092 41.215 59.307
Total dos passivos 55.435 21.776 77.211
Total do passivo e patrimônio líquido 73.527 62.991 136.518

2010

Referência
Anteriormente 

apresentado
Efeitos da
transição BR GAAP

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7.182 – 7.182
Contas a receber de clientes 7.234 – 7.234
Estoques 566 – 566
Instrumentos fi nanceiros
  derivativos não realizados 1.644 – 1.644
Outros créditos 413 – 413
Total do ativo circulante 17.039 – 17.039
Ativo não circulante
Ativos fi scais diferidos (b) 4.339 432 4.771
Depósitos judiciais 9.332 – 9.332
Partes relacionadas 2.224 – 2.224
Intangível (b) 1.269 (1.269) –
Imobilizado (a) 43.713 65.734 109.447
Total do ativo não  circulante 60.877 64.897 125.774
Total dos ativos 77.916 64.897 142.813

1º de abril de 2009

Referência
Anteriormente 

apresentado
Efeitos da
 transição BR GAAP

Ativos
Caixa e equivalentes  de caixa 493 – 493
Contas a receber de clientes 599 – 599
Estoques 517 – 517
Instrumentos fi nanceiros
 derivativos não realizados – – –
Outros créditos 645 – 645
Total do ativo circulante 2.254 – 2.254
Ativo não circulante
Ativos fi scais diferidos (b) 4.179 544 4.723
Depósitos judiciais 8.249 – 8.249
Partes relacionadas 2.191 – 2.191
Intangível (b) 1.599 (1.599) –
Imobilizado (a) 55.055 64.046 119.101
Total do ativo não   circulante 71.273 62.991 134.264
Total dos ativos 73.527 62.991 136.518

1º de abril de 2009

Referência
Anteriormente 

apresentado
Efeitos da

 transição BR GAAP
Passivo
Fornecedores 1.298 – 1.298
Empréstimos e fi nanciamentos 10.122 – 10.122
Obrigações sociais e trabalhista 2.672 – 2.672
Impostos e contribuições  a recolher 344 – 344
Partes relacionadas 6.081 – 6.081
Instrumentos fi nanceiros
 derivativos não realizados 2.304 – 2.304
Outras contas a pagar 1.155 – 1.155
Total do ativo circulante 23.976 – 23.976
Passivo não circulante  
Empréstimos e  fi nanciamentos 21.400 – 21.400
Impostos e contribuições  a recolher – – –
Provisão para contingências 10.059 – 10.059
Passivos fi scais diferidos (a) – 21.776 21.776
Total do passivo não circulante 31.459 21.776 53.235
Patrimônio líquido
Capital social 20.726 – 20.726
Reserva legal 1.422 – 1.422
Ajuste de avaliação  patrimonial (a) – 42.270 42.270
Prejuízos acumulados (b) (4.056) (1.055) (5.111)
Patrimônio líquido 18.092 41.215 59.307
Total dos passivos 55.435 21.776 77.211
Total do passivo e  patrimônio líquido 73.527 62.991 136.518

2010

Referência
Anteriormente 

apresentado
Efeitos da
transição BR GAAP

Receita 62.270 62.270
Custo das vendas (a) (45.383) 2.018 (43.365)
Lucro bruto 16.887 – 18.905
Despesas administrativas (2.768) – (2.768)
Outras receitas 252 – 252
Outras despesas (1.938) – (1.938)
Resultado antes das  receitas (despesas) 
  fi nanceiras líquidas e impostos 12.433 – 14.451
Receitas fi nanceiras 17.616 – 17.616
Despesas fi nanceiras (5.963) – (5.963)
Financeiras líquidas 11.653 – 11.653
Resultado antes do imposto de renda e 
  contribuição social 24.086 – 26.104
Imposto de renda e contribuição social 
  corrente e diferidos (a)/(b) (6.681) (686) (7.367)
Lucro líquido do exercício 17.405 1.332 18.737
Notas às reconciliações: a) Isenção do custo atribuído: A Companhia optou pela mensuração do 
valor justo de itens do ativo imobilizado ajustando os saldos na data de adoção inicial (1º de abril de 
2009) para fi ns de comparação. Esta opção de adoção do valor justo como custo atribuído está previsto 
o pronunciamento técnico CPC-27 e na interpretação técnica ICPC-10. Os efeitos do custo atribuído 
aumentaram o ativo imobilizado da Companhia (nota explicativa 10) tendo como contrapartida o 
patrimônio líquido, líquido dos efeitos fi scais (nota explicativa 18). Os efeitos decorrentes da adoção do 
custo atribuído em 1º de abril de 2009 totalizaram R$ 64.046. O imposto de renda e contribuição social 
passivo diferido foi aumentado em R$ 21.776 em decorrência da adoção do custo atribuído. 
O patrimônio líquido da Companhia foi aumentado em R$ 42.270, líquidos dos efeitos fi scais. 
Os principais efeitos por grupo de ativos imobilizados são demonstrados na nota explicativa 10 de 
Imobilizado. b) Ativo diferido: A Companhia decidiu por baixar os valores referentes ao ativo diferido, 
devido à restrição de lançamentos de gastos nesta rubrica pela Lei 11.638/07 e, posteriormente, pela 
exclusão deste grupo de con tas pela MP 449/08 (convertida na Lei 11.941/09). Com isso, a Companhia 
baixou os valores registrados nesta rubrica no balanço de abertura, para fi ns comparativos, tendo como 
contrapartida a conta de lucros ou prejuízos acumulados, no patrimônio líquido. Os montantes referentes 
a esta baixa no balanço de abertura, para fi ns comparativos, foram de R$ 1.599. A contrapartida destes 
lançamentos foi o patrimônio líquido na data de transição, nos mesmos montantes. Os efei tos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos foram de R$ 544. c) Ativo e passivo fi scal diferido: Sobre 
os impactos mencionados a nteriormente, foram registrados os respectivos efeitos fi scais diferidos.
29. Evento subsequente
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 
20 de junho de 2011.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de reais)

14. Provisão para contingências
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as demandas judi-
ciais pendentes e, quanto às ações tributárias e trabalhistas, com base na experiência anterior referen-
te às quan tias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as 
prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Tributárias Trabalhistas Total
Saldo em 1° de abril de 2009 9.823 236 10.059
Provisões feitas durante o exercício 1.137 – 1.137
Provisões utilizadas durante o  exercício – (109) ( 109)
Saldo em 31 de março de 2010 10.960 127 11.087
Provisões feitas durante o exercício 929 1.152 2.081
Provisões utilizadas durante   o exercício (966) (60) (1.026)
Saldo em 31 de março de 2011 10.923 1.219 12.142
Para as contingências apresentadas acima existem depósitos judiciais no montante de R$ 10.245 em 
2011 (R$ 9.332 em 2010 e R$ 8.249 em 1º de abril de 2009). A Companhia não possui contingências 
com riscos avaliados como possíveis para perda.
15. Instrumentos fi nanceiros
A Companhia opera com diversos instrumentos fi nanceiros, sendo eles: aplicações fi nanceiras, contas a 
receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e fi nanciamentos. Também faz parte da 
carteira de instrumentos fi nanceiros, as operações com derivativos que são contratadas para proteção da 
volatidade de mercado. Para este fi m são utilizados os seguintes instrumentos de proteção: operação com 
NDF - Non-Deliverable Forwards. Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros: Durante o exercício 
fi ndo de 31 de março de 2011, não foi realizada nenhuma reclassifi cação de instrumentos fi nanceiros.

2011 2010
1º de abril de 

2009
Instrumentos fi nanceiros designados 
 pelo valor justo por meio do resultado
 Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 10.636 7.182 493
 Instrumentos fi nanceiros derivativos não realizados 865 1.644 –
 Passivo
 Instrumentos fi nanceiros derivativos não realizados – – 2.304
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 2.943 7.234 599
Partes relacionadas – 2.224 2.191
Outros créditos 680 413 645
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Fornecedores 1.355 1.042 1.298
Empréstimos e Financiamentos 11.214 20.980 31.522
Partes relacionadas 1.325 3.813 6.081
Outras contas a pagar 386 101 1.155
Risco de crédito: A entidade não apresenta exposição à risco de crédito por região geográfi ca, e, suas 
transações são realizadas substancialmente com partes relacionadas, adicionalmente não existem títu-
los vencidos na composição do contas a receber.

2011 2010
1º de abril de 

2009
Depósitos à vista 851 7.156 477
Aplicações fi nanceiras 9.731 – –
Instrumentos fi nanceiros derivativos não realizados 865 1.644 –
Contas a receber de clientes 2.943 7.234 599
Outros créditos 680 413 645
As operações de aplicações fi nanceiras são pulverizadas em diversas instituições fi nanceiras, conside-
radas pelo mercado de primeira linha. Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de 
passivos fi nanceiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de 
negociação de moedas pela posição líquida.
31 de março de 2011

Valor 
contábil

6 meses ou 
menos

De 6 a 12 
meses

Entre 1 
e 2 

anos
De 2 a 
5 anos

Mais 
que 5 
anos

Fornecedores 1.355 1.355 – – – –
Empréstimos e Financiamentos 11.214 4.844 1.231 1.147 3.342 650
Outras contas a pagar 386 386 – – – –
31 de março de 2010

Valor 
contábil

6 meses ou 
menos

De 6 a 12 
meses

Entre 1 
e 2 

anos
De 2 a 
5 anos

Mais 
que 5 
anos

Fornecedores 1.042 1.042 – – – –
Empréstimos e  Financiamentos 20.980 4.938 4.817  6.142 3.327 1.756
Outras contas a pagar 101 101 – – – –
1º de abril de 2009

Valor 
contábil

6 meses ou 
menos

De 6 a 12 
meses

Entre 1 e 
2 anos

De 2 a 
5 anos

Mais 
que 5 
anos

Fornecedores 1.298 1.298 – – – –
Empréstimos e Financiamentos 31.522 5.139 4.982 10.035 8.510 2.856
Instrumentos Financeiros 
 Derivativos não Realizados:
 NDF 2.304 2.304 – – – –
Outras contas a pagar 1.155 1.155 – – – –
Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas pela Companhia, alguns saldos a receber e a pagar, todos denominados em reais. A Adminis-
tração avalia regularmente a contratação de operações de hedge (Non-Deliverable Forwards) como 
instrumento para redução desses riscos. Instrumentos de taxa variável: a Companhia não realiza 
análise de sensibilidade para instrumento fi nanceiro vinculado a taxas variáveis de juros, pois considera 
que os possíveis impactos são irrelevantes para as demonstrações fi nanceiras da Companhia.
Valor justo: Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos fi nanceiros, junta-
mente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

2011 2010
1º de abril 

de 2009
Valor 
con- 
tábil

Valor 
justo

Valor 
con- 
tábil

Valor 
justo

Valor 
con- 
tábil

Valor 
justo

Ativos fi nanceiros designados pelo valor
   justo por meio do resultado  
 Ativos:
 Caixa e equivalentes de caixa 10.636 10.636 7.182 7.182 493 493
 Instrumentos fi nanceiros derivativos 865 865 1.644  1.644 – –
 Passivos:
 Instrumentos fi nanceiros derivativos – – – – 2.304 2.304
Empréstimos e  recebíveis
 Contas a receber de clientes 2.943 2.943 7.234 7.234 599 599
 Outros créditos 680 680 413 413 645 645
Passivos designados
 pelo valor justo por meio do resultado
  Fornecedores 1.355 1.355 1.042 1.042 1.298 1.298
  Empréstimos e Financiamentos 11.214 11.214 20.980 20.980 31.522 31.522
 Partes relacionadas 1.325 1.325 3.813 3.813 6.081 6.081
Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir fornece uma análise dos instrumentos fi nanceiros que são 
mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 1 a 3 com base no 
grau observável do valor justo: • Mensurações de valor justo de Nível 1: são obtidas de preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Mensurações de valor 
justo de Nível 2: são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indireta-
mente (ou seja, com base em preços); • Mensurações de valor justo de Nível 3: são as obtidas por 
meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como 
base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis).

   
2011 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 10.636 – –
 Instrumentos fi nanceiros derivativos – 865 –
2010 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 7.182 – –
 Instrumentos fi nanceiros derivativos não  realizados – 1.644 –
1º de abril de 2009 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 493 – –
Passivos
 Instrumentos fi nanceiros derivativos  não realizados – 2.304 –
16. Partes relacionadas

Valor da Transação Saldos em aberto
Exercício encerrado em Em

2011 2010
1° de abril 

de 2009 2011 2010
1° de abril 

de 2009
Venda de Serviços
• Copersucar S.A. 3.065 4.627 606 – – –
• Copersucar Trading A.V.V. 20.616 12.193 5.639 – – – 
• Copersucar - Cooperativa 32.084 39.799 30.082 2.943 7.227 2
• Arrepar Participações S.A. 299 425 844 – – –
Total 56.064 57.044 37.171 2.943 7.227 2

Valor da Transação Saldos em aberto
Exercício encerrado em Em

2011 2010
1° de abril 

de 2009 2011 2010
1° de abril 

de 2009
Ativo não circulante
Mútuo:
• Arrepar – – – – 2.224 2.191
Total – – – – 2.224 2.191

Valor da Transação Saldos em aberto
Exercício encerrado em Em

2011 2010
1° de abril 

de 2009 2011 2010
1° de abril 

de 2009
Passivo circulante
Adiantamento  de Recursos
Copersucar - Cooperativa – – – – – 6.081
Adiantamento  de Clientes
• Copersucar S.A. – – – 243 694 –
Dividendos
• Copersucar S.A. – – – 1.082 3.119 –

– – – – – –
Total – – – 1.325 3.813 6.081
Operações com partes relacionadas são transações realizadas entre a Companhia e demais partes 
relacionadas (Copersucar - Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo, Arrepar Participações S.A., Copersucar Trading A.V.V. e Copersucar S.A.) e referem-se 
basicamente a: Venda/Aquisição e serviços - Operações de vendas de serviços portuários, comercia-
lizados conforme contrato fi rmado entre as partes, em condições semelhantes àqueles realizados com 
terceiros, considerando-se os volumes, riscos envolvidos e políticas corporativas. Valores ativos - Con-
tratos de mútuos com a interligada com taxa de juros praticadas pela Companhia semelhantes às cap-
tações destes recursos; Valores passivos - (a) Adiantamentos recebidos para fornecimento e serviços; 
(b) Dividendos a Pagar para controladoras diretas; e (c) Adiantamento de clientes. Garantias ou avais 
e fi anças recebidas de partes relacionadas. Os empréstimos e fi nanciamentos abaixo são avalizados 
pela parte relacionada Cooperativa:
Tomadora Banco Vencimento Valor
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES 2011 301
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2011 301
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES 2011 1.924
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2011 1.919
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES 2011 263
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2011 263
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Bradesco 2016 3.122
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais Banco do Brasil 2016 3.120

Os empréstimos acima são garantidos por avais e estoques da Cooperativa. Compromissos contratuais 
com partes relacionadas: A Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. foi contratada pela Coper-
sucar Trading A.V.V., Copersucar S.A. e Arrepar Participações S.A. para prestação de serviços de arma-
zenagem, embarque de açúcar VHP a granel e açúcar cristal ensacado para exportação em sistema de 
pool no Terminal da contratada, localizada no Porto de Santos, de um volume estimado de 2.293.000 
(dois milhões duzentos e noventa e três mil) toneladas de açúcar a granel e de 137.000 (cento e trinta 
e sete mil) toneladas de açúcar cristal ensacado, com tolerância de 10% para mais ou menos. A quan-
tidade total deverá ser embarcada em até 31 de março de 2012, durante o período de embarque.
17. Arrendamento mercantil operacional
Arrendamento como arrendatário: Os arrendamentos operacionais não calculáveis serão pagos da 
seguinte forma: 

2011 2010 2009
Até um ano 2.647 2.434 2.415
Acima de um ano - até cinco anos 12.158 11.192 10.729
Mais de cinco anos – 3.153 6.225
Total 14.805 16.779 19.369
A Companhia reconheceu como despesa com operações de arrendamento mercantil operacional os 
montantes de R$ 2.434 em março de 2011 e R$ 2.415 em março de 2010. A Companhia é arrendatária 
de uma área localizada no Porto de Santos de aproximadamente 50.392 metros quadrados, onde suas 
instalações estão edifi cadas. O prazo de vigência do contrato é de 20 anos, a partir de 07 de março de 
1996, podendo ser renovado por mais 20 anos. A renovação deste contrato está sendo pleiteada con-
forme possibilidade mencionada em contrato. Todas as cláusulas restritivas do contrato de arrendamen-
to operacional vêm sendo plenamente atendidas pela Companhia.
18. Patrimônio líquido
O capital social integralizado da Companhia é de R$ 20.726 em 31 de março de 2011 (idêntic o em 
2010), representado por 2.019.843 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nomi-
nal. Nos termos do art. 199 da Lei nº 6.404/76, em 31 de março de 2011 a Companhia possui excesso 
de reservas sobre o capital. A proposta da administração é de aumentar o capital social através de ca-
pitalização de reserva de lucros, assunto que será deliberado na próxima Assembléia Geral dos Acio-
nistas a ser realizada em 20 de junho de 2011. Reserva de lucros:  • Reserva legal: É constituída à 
razão de 5% do lucro líquido ajustado em cada exercício social nos termos do art. 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva de retenção de lucros: Os lucros 
acumulados apurados até 31 de março de 2011 foram reclassifi cados no patrimônio líquido de lucros 
acumulados para reservas de lucros, e que está a disposição dos acionistas. Ajustes de avaliação 
patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial inclui ajustes por adoção do custo atribuído 
do ativo imobilizado na data de transição. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial 
são reclassifi cados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, por meio da depreciação dos 
ativos a que elas se referem. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de 
dividendo limitado a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei. 
19. Receita operacional: 
A receita operacional corresponde a R$ 63.762 e R$ 62.270 em março de 2011 e 2010, respectivamen-
te. Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fi ns fi scais e as receitas apresenta-
das na demonstração de resultado do exercício: 

2011 2010
Receita bruta 69.254 68.721
Menos:
 Impostos sobre serviços (5.492) (6.451)

63.762 62.270
20. Outras receitas

2010 2011
Anistia parcelamento Lei 11.941/09 192 –
Retenção de provisões tributária federal 70 –
Retenção de provisões ações judiciais trabalhistas 60 208
Outras receitas – 44
Total 322 252
21. Outras despesas

2011 2010
Provisão de passivo (tributário e ações trabalhistas) 1.497 416
Processos judiciais 145 221
Outros tributos 75 103
Despesas gerais 40 1.151
Outras despesas 5 47
Total 1.762 1.938
22. Financeiras líquidas

2011 2010
Receitas fi nanceiras
  Rendimentos com aplicações fi nanceiras 877 –
  Ganhos com instrumentos fi nanceiros derivativos 7.387 12.648
  Ajuste a valor justo de instrumentos fi nanceiros  derivativos – 3.948
  Variação cambial de empréstimos e fi nanciamentos – 962
  Juros sobre clientes 11 –
  Outras receitas 245 58

8.520 17.616
Despesas fi nanceiras
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (1.699) (2.791)
  Perdas com instrumentos fi nanceiros derivativos (1.044) (1.196)
  Descontos concedidos – (1.945)
  Imposto sobre operações fi nanceiras (132) –
  Outras despesas (40) (31)

(2.915) (5.963)
5.605 11.653

23. Despesas por natureza
Despesas por natureza 2011 2010
Despesas com material 3.514 2.627
Despesas com pessoal 22.073 21.038
Depreciação e amortização 9.860 11.351
Gastos gerais 25.738 11.117

61.185 46.133
Classifi cado como: 2011 2010
Custo dos serviços prestados (57.555) (43.365)
Administrativas e gerais (3.630) (2.768)

(61.185) (46.133)
24. Despesa com imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da despesa de 
imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2011 2010
Lucro contábil antes do imposto de renda  e da contribuição social 6.742 26.104
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
 Pela alíquota fi scal combinada (2.268) (8.189)
Adições permanentes:
 Outras (29) (24)
Exclusões permanentes:
 Outras 49 846
 Benefícios de parcelamentos de  impostos - Lei 11.941/09 65 –
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (2.183) (7.367)
Alíquota efetiva 26% 38%
Impostos correntes (3.277) (6.282)
Impostos diferidos 1.094 (1.085)
25. Benefícios a empregados
A Companhia concede alguns benefícios a seus funcionários. Dentre esses benefícios, os descriminados 
abaixo foram avaliados por meio de cálculo atuarial. Assistência médica (subsídio cruzado): 
A Companhia disponibiliza como parte de seus benefícios um plano de assistência médica, onde os fun-
cionários contribuem com parte dessa mensalidade. Nesse sentido, de acordo com a Lei 9.656/98, é 
previsto para funcionários que exerçam tal contribuição, que em caso de aposentadoria, demissão sem 
justa causa ou exoneração, o plano de assistência médica seja mantido nas mesmas condições vigentes 
para os funcionários ativos, desde que o funcionário que tenha se enquadrado em uma das três condições 
mencionadas acima, assumam o pagamento integral de sua mensalidade. Para isso, é garantido os se-
guintes prazos de manutenção dos planos: • Demitidos sem justa causa ou exonerados: O tempo de 
permanência garantido será 1/3 do tempo que contribuiu para o Plano de Saúde, assegurado um período 
mínimo de 6 meses e um máximo de 24 meses. • Aposentados: Para funcionários com vínculo de 10 anos 
ou mais: é assegurado o direito de manutenção como benefi ciário no Plano nas mesmas condições de 
cobertura que gozava quando na vigência do contrato de trabalho, sem nova contagem de carência, pa-
gando o custo integral do plano, pelo tempo que desejar. Para funcionários com vínculo de menos de 10 
anos: é assegurado o direito de manutenção como benefi ciário nas mesmas condições de cobertura que 
gozava quando na vigência do contrato de trabalho, sem nova contagem de carência, pagando o custo 
integral do plano, à razão de 1 (um) ano para cada ano de contribuição. Tendo em vista que o custeio do 
plano é obtido considerando os empregados ativos e os aposentados, a Companhia realizou uma avalia-
ção atuarial com o objetivo de avaliar a existência de passivos. Os cálculos foram realizados por Compa-
nhia terceirizada especializada do mercado e não foram observados impactos relevantes. Seguro de 
vida: Para os empregados incluídos neste benefício até 2005 e que se aposentaram na Companhia Auxi-
liar, a Companhia paga o prêmio do seguro à Seguradora. Em caso de morte do segurado o pagamento 
do capital segurado ao benefi ciário é realizado pela seguradora. Para os empregados admitidos após este 
período o benefício é custeado parcialmente durante o período em que os empregados permanecem 
ativos, e são considerados como despesa, não incorrendo em riscos atuariais. Para a realização dos cál-
culos, as premissas abaixo foram utilizadas para cada tipo de benefício: 
a) Informações dos participantes dos benefícios: Assistência médica (subsídio cruzado)
Variáveis Premissa
Frequência 2
Idade média 48,5
Tempo de plano 8
Tempo de serviço futuro 7,5
Participantes assistidos
Frequência 4
Idade média 64,3
Expectativa de sobrevida 18,7
Seguro de vida
Variáveis Premissa
Frequência 2
Idade média 65
Expectativa de sobrevida 18,1
Prêmio médio mensal 129,2
b) Método de avaliação atuarial: O método utilizado no cálculo atuarial foi o método do crédito unitário 
projetado. Esse método determina um custo, relativo ao benefício futuro a que o participante terá direito, 
a ser acumulado durante o seu período de atividade até que se torne elegível ao benefício. 
c) Premissas e hipóteses atuariais: As hipóteses biométricas e fi nanceiras apresentadas abaixo, 
foram utilizadas na avaliação atuarial:
Mortalidade geral AT - 83 M
Mortalidade de inválidos N/A
Entrada em invalidez N/A
Taxa de rotatividade 15%/(Tempo de serviço + 1)
Taxa esperada de infl ação 4,50% a.a.
Taxa nominal de desconto 10,77% a.a.
Crescimento nominal de custos médicos 7,63% a.a.
Crescimento de custos médicos  por envelhecimento 3,00% a.a.
Permanência no plano após aposentadoria 100%
Elegibilidade à aposentadoria 55 anos de idade e 10 anos de empresa
Composição familiar 100% casados com esposa 2 anos mais jovem
Crescimento nominal de custos  com seguro de vida 6,59% a.a.
Crescimento nominal de renda vitalícia 4,50% a.a.
Plano de contribuição defi nida: As despesas com o plano de contribuição defi nido vigente atualmen-
te totalizaram R$ 112 no ano de 2011, R$ 110 em 2010 e R$ 68 em 2009. 
26. Demonstrações de resultados abrangentes
A Companhia não apresentou efeitos que necessitassem ser reconhecidos como Outros Resultados 
Abrangentes. Desta forma, considerando que o Lucro Líquido é o único item a ser apresentado nas 
demonstrações de resultados abrangentes, a Companhia optou por não apresentar essa demonstração.
27. Cobertura de seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria das demonstrações fi nanceiras, conseqüentemente não foram analisadas pelos nossos 
auditores independentes. Em 31 de março de 2011, a cobertura de seguros contra riscos operacionais 
era composta por R$ 479.904, referindo-se a danos materiais.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Conselheiros da 
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2011 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo naquela 
data, assim como o resum   o das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações fi nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro.
Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras 
estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia para planejar os procedimentos de 
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a 
efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em 
conjunto.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras referidas no primeiro parágrafo, apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia 
Auxiliar de Armazéns Gerais em 31 de março de 2011, o desempenho de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 

São Carlos, 20 de junho de 2011

KPMG Auditores Independentes André Luiz MonarettI
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP160909/O-3
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